DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA LAVRATURA DE INVENTARIO EXTRAJUDICIAL

DO IMÓVEL:

1) CERTIDÃO NEGATIVA DE ÔNUS REAIS;

2) CERTIDÃO NEGATIVA DÉBITOS (IPTU);

3) DECLARAÇÃO feita por síndico, administradora ou representante, com firma reconhecida,  consignando que não existem débitos condomininiais (SE FOR O CASO) e CÓPIA DA ATA CONDOMINIAL (autenticada) QUE NOMEOU OS REPRESENTANTES;

· JUNTO AO ADMINISTRADOR DO CONDOMÍNIO
EM NOME DO DE CUJUS:

1) CERTIDÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS – PREFEITURA DO MUNICÍPIO DO IMÓVEL E DO ULTIMO DOMÍCILIO DO FALECIDO;

2) CERTIDÃO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – PROCURADORIA ESTADUAL;

3) CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL – CND – COLETORIA DO ESTADO;

4) CERTIDÕES DE EXECUTIVOS FISCAIS E AÇÕES CÍVEIS – CARTÓRIO DO DISTRIBUIDOR (do município do imóvel e do município da residência do falecido)

5) CERTIDÃO DA JUSTIÇA FEDERAL – INTERNET;

6) CERTIDÃO NEGATIVA CONJUNTA DA RECEITA FEDERAL E PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - INTERNET;

7) CERTIDÃO DE INTERDIÇÃO, TUTELA E CURATELA EM NOME DOS HERDEIROS E DA MEEIRA – CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL DO DOMICILIO;

8) CERTIDÃO NEGATIVA DE TESTAMENTO -  (do município do imóvel e do município da residência do falecido)

OBS: É possível obter a CNDT - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas nos sites da Justiça do Trabalho (www.tst.jus.br), conforme Recomendação nº03 do CNJ - Conselho Nacional de Justiça.

GUIA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – (ITCMD E/OU ITBI)

Na partilha em que houver transmissão de propriedade do patrimônio individual de um cônjuge ao outro, ou a partilha desigual do patrimônio comum, deverá ser comprovado o recolhimento do tributo devido sobre a fração transferida. 

BENS MÓVEIS: CÓPIAS AUTENTICADAS DOS DOCUMENTOS QUE COMPROVEM A TITULARIDADE

Documentos necessários – CÓPIAS AUTENTICADAS E ORIGINAIS: 

· Carteira de identidade e CPF de todos – inclusive do “de cujos”;

· Certeira da OAB do advogado assistente;

· Certidão de nascimento ou casamento das partes; (atualizada – 06 meses)

· Certidão de pacto antenupcial se houver;

· Certidão de nascimento ou outro documento de identidade oficial dos filhos absolutamente capazes, se houver; 

· Certidão de óbito (atualizada – 06 meses)                                     
· MINUTA COM O ESBOÇO DA PARTILHA ASSINADA POR TODOS, INCLUSIVE PELO ADVOGADO ASSISTENTE E AUTENTICADA PELA PROCURADORIA - ORIGINAL;

O inventário extrajudicial tem que ser amigável. Se não houver consentimento de todos os herdeiros necessário promover inventário judicial.

Tem que ter identidade e CPF original do de cujus.
